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APRESENTAÇÃO 
 

  

Bibliografia Selecionada é uma publicação mensal da Biblioteca da PGE-RS 

que tem por objetivo disponibilizar a Procuradores do Estado, Servidores e Estagiários, 

uma fonte de informações doutrinárias que contemplem assuntos selecionados que 

interessem às atividades-fim da Procuradoria e que contribuam para a pesquisa, a 

atualização e a qualificação profissional. 

A   consulta   para  a seleção dos materiais doutrinários é realizada em 

diversas bibliotecas, periódicos, livros eletrônicos e bases jurídicas.  

A publicação não possui a pretensão de apresentar um material exaustivo. 

A curadoria dos conteúdos abordados é uma compilação de artigos e livros que 

abordam um panorama geral do assunto nas diversas áreas do Direito.   

As ideias e opiniões expostas são de responsabilidade exclusiva dos autores 

e não refletem necessariamente a opinião da PGE-RS. 

Sugestões de temas para os próximos números e solicitações de acesso ao 

conteúdo integral das referências podem ser enviadas para o e-mail da Biblioteca:   

biblioteca@pge.rs.gov.br. 

  

Equipe da Biblioteca da PGE-RS 
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